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                                                NOTÍCIAS DE BRASÍLIA

Noticias de interesse da segurança publica em tramitação nos Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo, no plano federal, na semana de 15 a 19 de agosto de 2016.
1.       PODER LEGISLATIVO – [image: image3.jpg]



1.1   
PLENÁRIO
Projeto de renegociação das dívidas dos estados com a União é destaque do Plenário
O projeto de renegociação das dívidas dos estados com a União é o primeiro item da pauta do Plenário na segunda semana de agosto, com a análise dos destaques ao texto marcada para as 16 horas de segunda-feira (22). Na madrugada de 10 de agosto, os deputados aprovaram o texto-base do Projeto de Lei Complementar (PLP) 257/16, que propõe o alongamento dessas dívidas por 20 anos se os estados e o Distrito Federal limitarem o crescimento anual de suas despesas primárias à variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) Na votação, o Plenário retirou do texto do relator Esperidião Amin (PP-SC) a exigência de congelamento das remunerações dos servidores públicos estaduais por dois anos. Entre os destaques que poderão ser votados está o que exclui do limite do IPCA às despesas com saúde, educação e segurança pública. Vetos- Na terça-feira (23) às 11 horas, o Plenário terá sessão conjunta do Congresso para votar vetos presidenciais que foram separados pelos partidos para votação pelo painel eletrônico. Confira a pauta integral.
1.2   
PROPOSIÇÕES APRESENTADAS
Projeto trata de renegociação de dívida previdenciária de municípios
A Câmara dos Deputados analisa proposta que trata da renegociação da dívida de natureza previdenciária dos municípios com a União. Em linhas gerais, o texto autoriza os municípios a parcelar os débitos previdenciários contraídos até dezembro de 2015 com a União em até 240 meses, com desconto no Fundo de Participação dos Municípios (FPM). O assunto está previsto no Projeto de Lei Complementar (PLP) 260/16, dos deputados Pedro Fernandes (PTB-MA) e Hildo Rocha (PMDB-MA). Eles argumentam que os municípios estão com os mesmos problemas dos estados para arcar com o pagamento de dívidas e cumprir obrigações constitucionais. A renegociação englobaria os débitos relativos às contribuições sociais das empresas e dos trabalhadores, inclusive 13º salário, inscritos ou não em dívida ativa da União ou que tenham sido objeto de parcelamento anterior não quitado. Parcelamento- A proposta prevê, como alternativa de parcelamento, prestações equivalentes a 1% da média mensal da receita corrente líquida do município (somatório das receitas, deduzidas a contribuição dos servidores para a previdência e assistência social e as receitas provenientes de compensação financeira). O percentual de 1% será aplicado sobre a média do ano anterior ao do vencimento da parcela.

Comissão torna descumprimento de obrigação do ECA improbidade administrativa
A Comissão de Seguridade Social e Família aprovou, na terça-feira (9), o Projeto de Lei 1248/15, do deputado Betinho Gomes (PSDB-PE), que inclui o descumprimento das obrigações impostas ao poder público no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA, Lei 8.069/90) como ato de improbidade administrativa. Entre as obrigações dos estabelecimentos para reeducação de menores infratores, estão a necessidade de oferecer atendimento personalizado; além de cuidados médicos, psicológicos, odontológicos e farmacêuticos; e propiciar escolarização e profissionalização. Atualmente, fraudar concurso e negar publicidade a atos oficiais são atos contrários de improbidade administrativa previstos em lei (8.429/92). O texto também tirou a obrigação de cumprir exigência de garantir acessibilidade como ato de improbidade administrativa.
Projeto de Pinato reduz carga horária de agentes de saúde de 40 para 30 horas semanais
Proposta em análise na Câmara dos Deputados reduz a jornada de trabalho dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias das atuais 40 horas semanais para 30 horas semanais. A redução está prevista em projeto de lei (5312/16) do deputado Fausto Pinato (PP-SP). Segundo o autor, as duas categorias são responsáveis pelo controle de várias doenças em municípios brasileiros e a alteração na jornada não acarretará prejuízos à eficiência e qualidade dos serviços prestados. “O projeto atende a justo pleito desses profissionais, uma vez que eles desenvolvem suas atribuições muitas vezes sob as intempéries do tempo (sol escaldante, chuva e frio), situação que justifica a alteração”, disse Pinato. A proposta altera o art. 9º-A da Lei 11.350/06, que trata do exercício das atividades dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias.

Projeto autoriza juiz a informar endereço de réu não localizado
Em análise na Câmara dos Deputados, proposta altera o Código de Processo Civil (Lei 13.105/15) para permitir que o juiz informe o endereço do réu nos casos em que o autor do processo (pessoa física) não consiga localizá-lo. A iniciativa está no Projeto de Lei (PL) 5344/16, do deputado Weverton Rocha (PDT-MA). O texto é válido para pessoas físicas que entrem na justiça para defender causa própria. Hoje, a lei exige que o autor aponte o endereço do réu na abertura do processo para viabilizar a defesa. Caso o réu não esteja neste endereço, caberá ao autor, se desejar continuar com a ação, requerer a citação por edital do réu. Para o deputado, entretanto, essa exigência atrasa o processo judicial e aumenta a sensação de impunidade. “Quando o autor de demanda é pessoa física, não tem os mesmos recursos que a grande empresa tem para buscar outros endereços para citação do réu que, por sua vez, vale-se de artimanhas para não ser citado, atrasando o curso regular do processo”, disse Rocha. O projeto também autoriza que o juiz informe os bens do réu sujeitos à penhora, quando o autor da ação não puder identificá-los no processo de execução. 

Fornecimento de álcool à vítima poderá ser considerado agravante da pena
A Câmara dos Deputados analisa proposta que inclui no Código Penal (Decreto-lei 2.848/40), como circunstância agravante da pena, fornecer álcool ou substâncias análogas à vítima para facilitar o cometimento de crime. A medida está prevista no Projeto de Lei 5742/16, do deputado Vinicius Carvalho (PRB-SP). “Criminosos usam diversos tipos de drogas para dopar a vítima e diminuir a capacidade de resistência”, aponta o parlamentar. “Um exemplo desse artifício é o golpe ‘boa noite, Cinderela’”, complementa. Segundo ele, o artifício é praticado para cometer crimes contra a liberdade sexual e contra o patrimônio e homicídio, por exemplo. Para ele, a atitude deve figurar como agravante na aplicação da pena.

Projeto destina parte de multas de trânsito para campanhas contra uso de celular
A Câmara dos Deputados analisa o Projeto de Lei 5330/16, que destina parte da receita arrecadada com a cobrança de multas de trânsito para campanhas educativas que desestimulem o uso de aparelhos celulares ao volante. De autoria do deputado Luiz Lauro Filho (PSB-SP), o projeto altera o Código de Trânsito Brasileiro (Lei 9.503/97). Hoje o código já determina que a receita arrecadada com a cobrança das multas de trânsito seja aplicada, exclusivamente, em sinalização, engenharia de tráfego, de campo, policiamento, fiscalização e educação de trânsito. Pela lei, 5% do valor das multas de trânsito arrecadadas é depositado, mensalmente, na conta do Fundo Nacional de Segurança e Educação de Trânsito. O projeto determina que a décima parte desse valor seja aplicada em campanhas educativas de combate aos acidentes causados por situações de imprudência, visando desestimular o uso de aparelhos eletroeletrônicos, celulares ou similares ao volante. O autor da proposta ressalta que 98% dos acidentes de trânsito são causados por algum tipo de erro ou negligência humana. “Dados do DPVAT (Seguro Obrigatório de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores) estimam em cerca de 1,3 milhão o número de acidentes relacionados ao uso do celular registrados por ano”, contabiliza o deputado.
1.3   
COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO
Comissão aprova obrigação de segurança em estádio ser feita por empresa privada
A Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado aprovou o Projeto de Lei 3875/15, do deputado Cabo Sabino (PR-CE), que determina a contratação de agente de segurança privada para garantir a segurança do torcedor em evento esportivo. Atualmente, o Estatuto do Torcedor (Lei 10.671/03) estabelece que a segurança tanto dentro e fora dos estádios deve ser feita por agentes públicos, como policiais militares. A proposta, aprovada em 2 de outubro, permite o emprego de policiais militares para a segurança desde que o responsável pelo evento indenize o Estado pelo serviço. Nesse caso, o Estado deverá estabelecer critérios para repasse da indenização ao servidor público que tiver trabalhado. Para o relator na comissão, deputado Carlos Henrique Gaguim (PTN-TO), a força policial não pode servir como uma espécie de “segurança privada” em locais que reúnem multidões e proporcionam lucros aos empresários. “O serviço do policial não é gratuito, é remunerado com os impostos pagos pelos cidadãos, que querem policiamento nas ruas e não em eventos particulares.” Segundo ele, a proposta foi “cirúrgica” quanto ao conteúdo apresentado. 

Comissão aprova digitalização de atos administrativos de órgãos de segurança pública
A Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado aprovou o Projeto de Lei 5362/16, do deputado Tenente Lúcio (PSB-MG), que estabelece prazo de dois anos para atos administrativos de instituições de segurança pública sejam digitalizados. A proposta determina que, em dois anos, todos os atos administrativos editados pelas polícias civis, militares, federal, rodoviária federal, ferroviária federal e dos corpos de bombeiros militares deverão ocorrer de forma eletrônica. Todos os atos administrativos deverão ser assinados eletronicamente e autenticados por meio de certificado digital emitido no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), instituída pela Medida Provisória 2.200-2/01. Pelo projeto, disposições transitórias, situações excepcionais e o cronograma de implantação deverão ser definidos respeitando o limite de dois anos. Aperfeiçoamento- Para o relator na comissão, deputado Mauro Lopes (PMDB-MG), a proposta introduz um aperfeiçoamento relevante à circulação de informações e à prática de atos administrativos. “Adotar um sistema informatizado para a prática de atos administrativos irá contribuir, não só para a celeridade da execução desses atos, como também para a manutenção da integridade dessa informação”, disse.

Comissão aprova projeto que insere novos tipos penais na Lei de Crimes Hediondos
A Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado aprovou o Projeto de Lei 469/15, do deputado Laerte Bessa (PR-DF), que insere novos tipos penais na Lei de Crimes Hediondos (8.072/90). Os crimes a serem inseridos na lei são: roubo circunstanciado e qualificado; extorsão na sua forma circunstanciada e qualificada; tráfico de pessoas para fim de exploração sexual; favorecimento à prostituição na forma qualificada; lavagem de dinheiro; formação de organização criminosa; associação criminosa circunstanciada e constituição de milícia privada. O relator, deputado Major Olímpio (SD-SP) apresentou parecer favorável ao texto. Ele apresentou apenas emenda de redação de forma a dar maior amplitude aos agentes do Estado que influem na persecução penal, bem como para dar tratamento igualitário aos integrantes dos órgãos de Segurança Pública. Ao serem classificados como hediondos, esses crimes passarão a ser insuscetíveis de anistia, graça, indulto e de fiança, além de terem de ser cumpridos inicialmente em regime fechado, entre outras consequências.

Comissão de Segurança vai discutir bloqueio de sinal de celular em presídios
A Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado vai discutir na terça-feira (23) o bloqueio de sinal de telefones celulares em presídios. A audiência pública, solicitada pelo deputado Alexandre Baldy (PTN-GO), contará com a participação do diretor-geral do Departamento Penitenciário Nacional, Marco Antônio Severo Silva; do presidente da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), João Rezende; e do presidente executivo do Sindicato Nacional das Empresas de Telefonia e de Serviço Móvel Celular e Pessoal (Sinditelebrasil), Eduardo Levy. Baldy assinalou que o uso de celulares por detentos é um dos principais problemas enfrentados pelo Sistema Penitenciário atualmente. “Precisamos entender que ações vêm sendo adotadas nos estabelecimentos prisionais. Não é segredo que os celulares são meio de comunicação entre o interior e o exterior do sistema carcerário, projetando a pratica de delitos para além dos limites dos estabelecimentos penitenciários.”
A audiência está marcada para as 9h30, no plenário 6.

1.4 
COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
Comissão obriga local que vende bebida a divulgar centro para tratar alcoolismo
A Comissão de Defesa do Consumidor da Câmara dos Deputados aprovou proposta que obriga os estabelecimentos que vendem bebidas alcoólicas a divulgar, de forma clara, informações sobre centros de tratamento de alcoolismo. A proposta determina que, no interior do comércio de bebida, deverá haver advertência escrita com nome, endereço e telefones de centros de tratamento de alcoolismo, tais como Centros de Atenção Psicossocial (Caps) e Alcoólicos Anônimos (A.A.), mais próximos. O texto aprovado é um substitutivo do deputado Antônio Jácome (PTN-RN) ao Projeto de Lei 1694/15, do deputado Áureo (SD-RJ). O substitutivo incluiu a obrigação na Lei 9.294/96, que estabelece restrições ao uso e à propaganda de bebidas alcoólicas e definiu como deve ser dada a informação. Segundo Jácome, a medida tem um caráter educativo no sentido de tornar os locais de comércio de bebidas alcóolicas “coparticipes de um esforço de minimizar os efeitos” do consumo excessivo de álcool. A legislação atual já prevê que nos locais de venda de bebida alcoólica esteja visível a inscrição “É crime dirigir sob a influência de álcool, punível com detenção.”
1.5 
COMISSÃO ESPECIAL DO MARCO REGULATÓRIO DOS JOGOS NO BRASIL
Novo parecer sobre legalização de jogos no Brasil pode ser votado na terça
A comissão especial que analisa a criação do Marco Legal dos Jogos no Brasil reúne-se na próxima terça-feira (23) para votar o novo parecer do relator, deputado Guilherme Mussi (PP-SP). A comissão analisa 17 projetos de lei (PL 442/91 e apensados), alguns deles em tramitação há 25 anos, que regulamentam atividades de cassinos, casas de bingo, jogo do bicho e outras modalidades de aposta hoje proibidas, como as máquinas caça-níquel e os jogos online. O novo substitutivo de Mussi, favorável à aprovação das propostas, acata parte das sugestões apresentadas ao texto anterior, como por exemplo, a liberação dos jogos pela internet, desde que tenha autorização federal, estadual ou municipal. A comissão reúne-se no plenário 3, às 12h30.
1.6 
OUTRAS NOTÍCIAS DA CÂMARA
José Priante é o novo secretário de Comunicação da Câmara dos Deputados
O deputado José Priante (PMDB-PA) foi empossado nesta quarta-feira (17) como novo secretário de Comunicação da Câmara dos Deputados, pelo presidente da Casa, Rodrigo Maia. Priante destacou que seu objetivo é aproximar a sociedade da Casa e otimizar a visão sobre o Parlamento para que as pessoas entendam a funcionalidade da Câmara dos Deputados. “Vamos procurar democratizar a participação de todos. Todos sabem que o Poder Legislativo é composto de forças partidárias fracionadas, com seus devidos pesos; todas as forças emergiram das urnas e da força da opinião pública. Vamos trabalhar para democratizar a participação de todos”, garantiu Priante. Questionado sobre o funcionamento da Câmara neste semestre, o deputado afirmou que o Parlamento não para no período eleitoral. "A gente quer que a opinião pública entenda que a Câmara não funciona apenas no Plenário. A Câmara funciona nas comissões, nos debates, nas audiências públicas. Existem projetos de extrema relevância que alcançam diretamente o cidadão na ponta, que são projetos terminativos nas comissões, então essa é a visão que vamos otimizar e passar através dos veículos da Casa”, disse.
Maria da Penha poderá ser indicada para Prêmio Nobel da Paz 2016
A farmacêutica Maria da Penha Maia Fernandes poderá ser indicada pelo Senado e pelo Governo do Distrito Federal (GDF) para concorrer ao prêmio Nobel da Paz de 2016. O prêmio é entregue anualmente no mês de outubro, em Oslo, na Noruega. O anúncio foi feito nesta quarta-feira (17) pela senadora Lúcia Vânia (PSB-GO) e pela primeira-dama do DF, Marcia Rollemberg, em sessão solene do Congresso Nacional que comemorou os 10 anos da Lei Maria da Penha (11.340/06) – considerada um marco no combate à violência doméstica e familiar contra a mulher. Relatora da proposta que originou a lei, a senadora destacou a bravura de Maria da Penha, que em 1982 levou à Corte Interamericana de Direitos Humanos as duas tentativas de assassinato que sofreu do ex-companheiro, quebrando a inércia judicial brasileira em relação à violência contra mulheres. “Até aquele momento o estado se mostrava apático e esse assunto não parecia ser da competência dos governos. A lei foi um choque sobre essa visão”, destacou Lúcia Vânia. “A atitude de Maria da Penha foi um despertar da consciência nacional”, acrescentou. 
Campanhas municipais serão mais curtas e baratas com minirreforma eleitoral
Começaram nesta terça-feira (16) as campanhas eleitorais municipais, planejadas para serem mais curtas, baratas e fiscalizadas em relação às anteriores. As regras definidas na Lei 13.165/15, apelidada de Minirreforma Eleitoral, reduziram o tempo de campanha de 90 para 45 dias e o período de propaganda no rádio e na TV de 45 para 35 dias – este a partir de 26 de agosto. A lei também proibiu o financiamento eleitoral por pessoas jurídicas e reduziu os custos oficiais das campanhas, que serão financiadas exclusivamente por doações de pessoas físicas e recursos do Fundo Partidário. Restrições- Entre as restrições, estão o limite máximo de 10% dos rendimentos brutos do doador no ano anterior à eleição. Os candidatos também terão que gastar menos que o maior valor declarado pelos candidatos nas eleições anteriores.
1.7 
Agenda da Câmara dos Deputados
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/514899-AGENDA-DA-PROXIMA-SEMANA.html
DESTAQUES DA AGENDA
Segunda-feira (22)
15 horas
Reunião de líderes
Discussão da pauta da semana.
Gabinete da Presidência
16 horas 
Votação em Plenário
Plenário Ulysses Guimarães
Terça-feira (23)
9 horas 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania 
Votação de projetos e requerimentos.
Plenário 1

9h30 
Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado 
Audiência pública para debater o bloqueio de sinal de telefones celulares em presídios. 
Foram convidados o diretor-geral do Departamento Penitenciário Nacional, Marco Antonio Severo Silva; o presidente da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), João Rezende; e o presidente executivo do Sindicato Nacional das Empresas de Telefonia e de Serviço Móvel Celular e Pessoal (Sinditelebrasil), Eduardo Levy.
Plenário 6
9h30 
Comissão de Direitos Humanos e Minorias 
Votação de projetos e requerimentos.
Plenário 10
11 horas 
Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado 
Votação de projetos e requerimentos.
Plenário 6
14 horas
Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional 
Votação de projetos e requerimentos.
Plenário a definir
14h30
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania 
Audiência pública para discutir a PEC 470/05, que extingue o benefício do foro privilegiado para deputado federal e senador.
Foram convidados, entre outros, os presidentes da Associação dos Magistrados Brasileiros, João Ricardo dos Santos Costa; da Associação dos Juízes Federais, Roberto Carvalho Veloso; e da Associação Nacional dos Membros do Ministério Público, Norma Angélica Reis Cardoso Cavalcanti.  Link para sala interativa: http://goo.gl/yct99L
Plenário 1
14h30 
Comissão Especial sobre Unificação das Polícias Civis e Militares 
Audiência pública sobre o tema.
Foram convidados o coordenador do Centro de Estudos e Pesquisas em Segurança Pública – Cepesp/PUC Minas, Luis Flávio Sapori; e o vice-presidente da OAB, Luiz Claudio Chaves. 
Plenário 8
Quarta-feira (24)
9 horas 
Votações em Plenário
Propostas remanescentes da sessão anterior.
Plenário Ulysses Guimarães
9 horas 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania 
Votação de projetos e requerimentos, remanescentes da pauta anterior.
Plenário 1
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2.1   
PLENÁRIO
DRU, venda de créditos e proibição de reajuste além do mandato em pauta para o Plenário
O primeiro item da pauta de votações do plenário do Senado na próxima semana é o projeto que proíbe governantes de deixarem aumento de despesas com pessoal para após os seus mandatos. O PLS 389/2015 – Complementar, de autoria do senador Ricardo Ferraço (PMDB-ES), altera a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). A proposta proíbe o presidente da República, governadores e prefeitos de promoverem aumento de despesas com pessoal que tenham início após o fim de seus respectivos mandatos. O objetivo do PLS é enquadrar qualquer ato com potencial para aumentar gastos de pessoal com ocupantes de cargo, emprego ou função pública, tanto na administração direta como na indireta. O texto deixa claro que a vedação se aplica, por exemplo, a concessões de vantagens, aumentos e reajustes salariais, além de alterações de estrutura de carreiras e de subsídios. Créditos- O segundo item da pauta também pode ser votado no decorrer da semana. O PLS 204/2016 - Complementar permite à administração pública vender para o setor privado os direitos sobre créditos de qualquer natureza. A permissão vale para todos os entes da Federação e busca aumentar a arrecadação da União, dos estados e dos municípios.
2.2      COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA
Abuso de autoridade será tema de audiência na Comissão de Direitos Humanos
O abuso de autoridade será tema de audiência pública interativa na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (CDH), na terça-feira (23), a partir das 9h. O debate foi proposto pelo presidente da comissão, senador Paulo Paim (PT-RS). Tramita na Casa o projeto de lei do Senado (PLS) 280/2016, do senador Renan Calheiros (PMDB-AL), que altera a           Lei 4.898/1965, sobre o crime de abuso de autoridade. A proposta, que está sendo relatada pelo senador Romero Jucá (PMDB-RR) na Comissão de Consolidação da Legislação Federal e Regulamentação da Constituição, prevê punição aos servidores públicos que, no exercício de seus cargos, cometam abusos. A matéria tem provocado divergências entre os senadores. Foram convidados para a discussão representantes da Associação dos Magistrados do Trabalho, da Associação dos Magistrados Brasileiros, da Associação Nacional dos Procuradores da República, da Associação dos Juízes Federais do Brasil, da Associação Nacional dos Membros do Ministério Público e da Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho.
2.3 
OUTRAS NOTÍCIAS DO SENADO
Áudio- Senado deve aceitar mudanças da Câmara em projeto sobre renegociação da dívida dos estados
O presidente do Senado, Renan Calheiros, afirmou que vai aguardar a chegada do projeto que trata da renegociação da dívida dos estados para decidir se o Plenário vai retomar a proposta original. O texto enviado pelo governo prevê a suspensão até o final do ano do pagamento das parcelas das dívidas dos estados, que terão 20 anos para quitá-las com a cobrança de juros menores. Em troca, os estados e o Distrito Federal não poderão permitir que as despesas aumentem no ano seguinte acima da inflação. No entanto, durante votação na Câmara, os deputados retiraram do projeto as exigências do congelamento de salários do funcionalismo e a não realização de concursos públicos por dois anos. Renan Calheiros lembrou, no entanto, que, como as mudanças obtiveram o aval da equipe econômica, o Senado deverá aprovar a proposta do jeito que veio da Câmara. Detalhes na reportagem de Hérica Christian, da Rádio Senado.
Áudio- Governo quer mudar condições para recebimento de pensões por morte
O governo pretende encaminhar para análise do Congresso Nacional novas regras de aposentadoria e pagamento de pensões. Uma das propostas em estudo sugere modificar as condições para recebimento de pensão por morte. Pelas regras atuais, os pensionistas podem receber o benefício em conjunto com a própria aposentadoria, o que acaba gerando impacto nas contas da Previdência. Técnicos do governo estudam formas de restringir o acúmulo de benefícios, principalmente nas famílias mais ricas. Para o senador Paulo Paim (PT-RS), a medida é injusta, pois atinge um benefício que é assegurado por lei. Confira detalhes na reportagem de Ana Beatriz Santos, da Rádio Senado.
Dilma Rousseff deve ser ouvida pelo Senado no dia 29
A presidente afastada Dilma Rousseff deve comparecer ao Senado para se defender no processo de impeachment. A data provável é 29 de agosto, conforme roteiro acertado por lideranças partidárias em reunião nesta quarta-feira (17) com o presidente do Senado, Renan Calheiros, e com o presidente do Supremo Tribunal Federal, ministro Ricardo Lewandowski. O julgamento será iniciado às 9h do dia 25 de agosto e não tem hora para terminar, conforme o ministro. A intenção dele é reservar os dias 25 e 26 para a oitiva das testemunhas. — Vamos trabalhar até esgotarmos as oitivas. Ingressaremos se necessário na madrugada de sexta para sábado porque elas [as testemunhas] estarão sendo mantidas isoladas, num quarto de hotel à disposição dos senadores. Retomaremos no dia 29, segunda-feira, com a possível presença da presidente Dilma para perguntas — explicou.
2.4 
Agenda do Senado Federal
http://www12.senado.leg.br/noticias/agendasemanal/2016/08/22
DESTAQUES DA AGENDA
Agenda - 23/08/2016 (Terça-feira)

09h
Comissão/Direitos Humanos - 
Audiência Pública Interativa na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa vai debater sobre os crimes de abuso de autoridade. Entre os convidados estão o presidente da Associação dos Juízes Federais do Brasil, Roberto Carvalho Veloso; o presidente da Associação dos Magistrados Brasileiros, João Ricardo dos Santos Costa; e a presidente da Associação Nacional dos Membros do Ministério Público, Norma Angélica Reis Cardoso Cavalcanti. Veja a pauta completa.
Local: Ala Senador Nilo Coelho, Plenário nº 2
Status: Confirmada
14h
Plenário - 
Sessão Deliberativa. Constam na pauta, entre outros, o PLS 389/2015, que proíbe a criação de despesas para mandatos futuros; o PLS 204/2016, que permite à administração pública vender para o setor privado os direitos sobre créditos; e a PEC 31/2016, que desvincula parte das receitas da União, dos estados e dos municípios (DRU).
Local: Plenário do Senado
Status: Confirmada
Agenda - 24/08/2016 (Quarta-feira)

10h
Comissão/Constituição e Justiça - 
A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) realiza reunião deliberativa com 42 itens. Entre eles o PLS 472/2012, que reduz o valor mínimo dos contratos de PPPs celebrados por estados e municípios, e a PEC 96/2015, que trata do imposto sobre grandes heranças e doações. Veja a pauta completa
Local: Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 3
Status: Confirmada
14h30
Comissão/Agenda Brasil - 
Reunião da Comissão Especial do Desenvolvimento Nacional (CEDN) para apreciar o PLS 186/2014, que dispõe sobre a exploração de jogos de azar. A comissão é responsável pela análise dos projetos da Agenda Brasil. Link da pauta
Local: Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 19
Status: Confirmada
Agenda - 25/08/2016 (Quinta-feira)

09h
Plenário/Impeachment - 
Convocada Sessão Extraordinária que terá por objeto o julgamento da presidente da República, Dilma Vana Rousseff, por suposto crime de responsabilidade, ocasião em que o Senado Federal se reunirá sob a forma de órgão Judiciário. Link da pauta
Local: Plenário do Senado
Status: Confirmada

Agenda - 26/08/2016 (Sexta-feira)

09h
Plenário/Impeachment - 
Continuação da Sessão Extraordinária para tratar do julgamento da presidente da República, Dilma Vana Rousseff, por suposto crime de responsabilidade, ocasião em que o Senado Federal se reúne sob a forma de órgão Judiciário. Link da pauta
Local: Plenário do Senado
Status: Confirmada

3.     
PODER JUDICIÁRIO

3.1   
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
Reconhecida legitimidade de associação para questionar equiparação salarial de procuradores e delegados
O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) deu provimento ao agravo regimental interposto pela Associação Nacional dos Procuradores dos Estados e do Distrito Federal (Anape) contra decisão monocrática do ministro Marco Aurélio, que havia negado seguimento a um processo por ilegitimidade da entidade para ajuizá-lo. Por maioria de votos, os ministros reconheceram, na sessão de hoje (18), ser possível à Anape questionar, por meio da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 328, dispositivos da Lei 4.983/1989, do Estado do Maranhão, que estabelece isonomia remuneratória entre as carreiras de procurador do estado e delegado de polícia. Agora a ADPF terá como relator o ministro Luís Roberto Barroso, primeiro a divergir do ministro Marco Aurélio, no sentido de reconhecer a legitimidade ativa da entidade. Segundo Barroso, a Anape já teve seu direito de propositura reconhecido pelo Supremo e, se a categoria se insurge contra uma lei que prevê a equiparação salarial de determinada categoria com a remuneração recebida por seus associados, isso afeta a esfera de interesse jurídico tutelada pela entidade. Os demais ministros presentes à sessão seguiram a divergência aberta pelo ministro Barroso.
Proibição de tatuagem a candidato de concurso público é inconstitucional, decide STF
Por maioria, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), em sessão desta quarta-feira (17), julgou inconstitucional a proibição de tatuagens a candidatos a cargo público estabelecida em leis e editais de concurso público. Foi dado provimento ao Recurso Extraordinário (RE) 898450, com repercussão geral reconhecida, em que um candidato a soldado da Polícia Militar de São Paulo foi eliminado por ter tatuagem na perna. “Editais de concurso público não podem estabelecer restrição a pessoas com tatuagem, salvo situações excepcionais, em razão de conteúdo que viole valores constitucionais”, foi a tese de repercussão geral fixada. O relator do RE, ministro Luiz Fux, observou que a criação de barreiras arbitrárias para impedir o acesso de candidatos a cargos públicos fere os princípios constitucionais da isonomia e da razoabilidade. Em seu entendimento, qualquer obstáculo a acesso a cargo público deve estar relacionado unicamente ao exercício das funções como, por exemplo, idade ou altura que impossibilitem o exercício de funções específicas. Salientou que a jurisprudência do STF prevê que o limite de idade previsto em lei é constitucional, desde que justificável em relação à natureza das atribuições do cargo a ser exercido.

Presidente do STF divulga roteiro para sessão de julgamento do impeachment
O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF) e do processo de impeachment, ministro Ricardo Lewandowski, definiu, em reunião nesta quarta-feira (17) com o presidente do Senado Federal, senador Renan Calheiros (PMDB-AL), e líderes partidários, o roteiro para a sessão de julgamento da presidente da República afastada, Dilma Rousseff, por suposto crime de responsabilidade. A sessão extraordinária foi convocada para o dia 25 de agosto, às 9h. Durante o julgamento, o Senado se reunirá sob a forma de Órgão Judiciário, sob a Presidência do ministro Lewandowski, com a participação dos senadores como juízes. Confira aqui a íntegra do roteiro.
3.2   
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
STJ destaca decisões sobre julgamento de militares e o tráfico de drogas
Competência da Justiça Federal para julgar militar da ativa e tráfico de drogas cometido nas dependências de estabelecimento prisional são temas do Informativo de Jurisprudência 586, disponibilizado nesta sexta-feira (19) para consulta na página do Superior Tribunal de Justiça (STJ). Nesta edição, a Secretaria de Jurisprudência do tribunal destacou duas decisões recentes de colegiados que julgam direito penal. Em uma delas, de junho deste ano, os ministros da Terceira Seção consideraram que compete à Justiça Federal, e não à Justiça Militar, processar e julgar a suposta prática, por militar da ativa, de crime previsto apenas na Lei 8.666/93 (Lei de Licitações), ainda que praticado contra a administração militar (CC 146.388). Favorecer empresa da própria esposa para prestação de serviços. Competência- De acordo com o relator do conflito de competência, ministro Felix Fischer, o que vai definir a competência para julgar é o fato de ter sido o crime praticado em detrimento de interesses de instituições militares e, ainda, a existência do crime expressamente previsto no Código Penal Militar (CPM), “sendo, portanto, indiferente a condição de militar para configuração do delito”. Ele tomou como base o inciso I do artigo 9º do CPM.

3.3   
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR
Militar que lesionou colega é condenado por violência contra superior, com base em "erro sobre a pessoa"
O Superior Tribunal Militar (STM) manteve a condenação de seis meses e quinze dias de prisão contra um soldado do Exército que atingiu um colega de farda com uma pedra, causando uma lesão na cabeça do militar. Além de ser condenado à pena de lesão corporal, o réu também foi penalizado pelo crime de violência contra superior, embora a vítima da agressão não estivesse na posição de comando. A agressão ocorreu durante um exercício de instrução de tiro e de ação de reflexo, no 9º Grupamento Logístico, em Campo Grande (MS). Momentos antes da atividade, o agressor havia tido uma discussão com o seu então superior, que corrigiu a postura dos soldados do grupamento e determinou a postura que deveriam manter enquanto estivessem sentados, para esperar a oficina. Em represália, o soldado arremessou uma pedra pontiaguda com a intenção de atingir o xerife do pelotão. Embora não tenha atingido o comandante, o soldado incorreu no que é conhecido como “erro sobre a pessoa”, hipótese prevista no artigo 37 do Código Penal Militar (CPM). 
4.     
PODER EXECUTIVO

4.1   
CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Turistas elogiam hospitalidade e segurança durante Jogos Olímpicos
O ministro-chefe da Casa Civil, Eliseu Padilha, apresentou nesta quinta-feira (18), no Rio de Janeiro, uma pesquisa feita pelo Ministério do Turismo durante os Jogos Olímpicos de 2016. O levantamento mostra que os turistas estrangeiros elogiaram as opções de turismo e lazer, a diversão noturna e a hospitalidade do brasileiro. O estudo também revela bons índices de satisfação com itens como segurança, transporte público, infraestrutura e preços. O levantamento mostra que 87,7% dos turistas estrangeiros têm a intenção de voltar ao Brasil e que 94,2% dos brasileiros querem voltar ao Rio de Janeiro, cidade que abrigou a maior parte das competições do maior evento esportivo do mundo. Para 83,1% dos turistas internacionais, a viagem ao Rio de Janeiro atendeu ou superou as expectativas. O índice de satisfação do público doméstico atingiu 98,7%. A hospitalidade do carioca foi o item mais bem avaliado pelos estrangeiros, sendo considerado positivamente por 98,6% dos entrevistados. A diversão noturna também agradou. Para 93,6% dos viajantes nacionais e 96,2% dos internacionais o Rio de Janeiro é muito bom ou bom neste quesito. A segurança também foi bem avaliada por 88,4% dos visitantes internacionais, índices próximos aos registrados pelo transporte público, com 86,6% de aprovação do público externo, e pela limpeza pública, com 85,6%. Para garantir a segurança de atletas e turistas, um efetivo de cerca de 47 mil homens atuam no policiamento do torneio. Desses, 22,8 mil são militares das Forças Armadas. O ministro Eliseu Padilha ressaltou, em declaração a jornalistas, que os números de satisfação com a organização da Rio 2016 são resultado "de todo o trabalho envolvido na preparação dos Jogos".
4.2     AGÊNCIA BRASILEIRA DE INTELIGÊNCIA
Senado aprova indicação de Janér Tesch
O Oficial de Inteligência Janér Tesch Hosken Alvarenga teve sua indicação aprovada pelo Senado Federal e será o novo diretor-geral da ABIN.  O nome do atual diretor de Inteligência Estratégica da Agência foi indicado, em junho, pelo presidente interino Michel Temer para a direção da Inteligência Federal. Janér Tesch foi sabatinado no início da tarde de ontem – 17 de agosto – pela Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (CRE). Entre os assuntos indagados pelos senadores estiveram a atuação de Contraterrorismo da ABIN, a capacitação dos profissionais de Inteligência e o desenvolvimento de recursos tecnológicos. A comissão aprovou a indicação por 12 votos a 1. O parecer da comissão seguiu ao plenário do Senado onde foi votado no mesmo dia. A indicação foi aprovada por 43 votos favoráveis e recebeu 3 votos contrários e uma abstenção.
5.  OUTRAS PUBLICAÇÕES (SITES, REVISTAS ETC.)

Governadores pedem fundo especial e Ministério da Segurança Pública
Ao fim dos trabalhos do Fórum Brasil Central, em Bonito, distante 257 km de Campo Grande, os governadores elaboraram a Carta de Bonito, onde consta, entre outros pontos, pedido de implantação do Ministério de Segurança Pública no País, para reestruturar o modelo gestão da segurança pública. Os governadores concordaram que atualmente são os Estados que arcam com os custos da segurança pública, o que, na leitura deles, não deveria ocorrer, pois se trata de uma questão nacional. Como alternativa de viabilizar recursos, eles entendem ser necessária a criação de um Fundo Nacional de Segurança Pública. O documento será encaminhado ao Governo Federal. Durante a reunião, o governador Reinaldo Azambuja confirmou que o ministro da Justiça e Cidadania, Alexandre Moraes, que iria participar do evento, não compareceu porque foi solicitado pelo presidente da República, Michel Temer, para resolver alguma questão relacionada ao fim da Olimpíada.
6.  ASSUNTOS DE INTERESSE DA FENEME
6.1  FENEME PARTICIPA DE DISCUSSÃO SOBRE PREVIDÊNCIA EM SALVADOR-BA
http://www.feneme.org.br//pagina/1480/feneme-participa-de-discussatildeo-sobre-previdecircncia-dos-militares-em-salvador-ba
6.2  PLS 554/2011 - ATUALIZAÇÕES
Este PLS 554/2011 altera o CPP para determinar prazo de 24 hs para apresentação de preso a autoridade judicial em caso de prisão em flagrante (audiência de custódia).

Na semana de 15 a 19/08/16 o PLS 554/2011 estava como item 2 da pauta do Plenário do Senado.

O Senador Roberto Rocha do Maranhão apresentou uma emenda de NR 16 neste turno suplementar. Nela ele troca expressão Autoridade Policial por Delegado de Polícia em todo texto. Muitas gestões foram feitas para que ele retirasse a emenda 16, visando votar o texto aprovado pela CCJ do Senado, onde prevalece a expressão Autoridade Policial. Registra-se que muitos outros contatos com Senadores foram feitos em decorrência da mobilização da FENEME e outras Entidades Nacionais.
Fomos informados que durante a reunião de líderes houve bastante discussão sobre essa matéria, razão pela qual inviabilizou-se a votação o PLS554, com expectativas para retornar a pauta após a votação do impeachment, alegando que antes disto seria votado apenas matérias em que há acordo. 
Restou acordado uma agenda do Gabinete Integrado com o Senador Renan Calheiros, para equilibrar o jogo e buscar neutralizar o lobby dos delegados junto ao Presidente da Casa.  
Contudo, a mobilização deve permanecer ativa pois a matéria pode entrar na pauta caso haja concordância dos líderes, ainda para esta semana.
6.3  AUDIÊNCIA PÚBLICA NO PIAUÍ PARA DISCUTIR UNIFICAÇÃO DAS POLÍCIAS
http://cidadeverde.com/noticias/227656/deputado-de-mg-diz-que-modelo-de-seguranca-esta-falido-e-defende-unificacao-das-policias
6.4  CURTA E SIGA A FENEME NAS REDES SOCIAIS
Facebook: https://www.facebook.com/secretariofeneme.feneme 

Twitter: https://twitter.com/realfeneme 

Sites: www.feneme.org.br  / www.ciclocompleto.com.br 
Brasília, 21 de agosto de 2016.
OUTRAS INFORMACOES RELEVANTES E ESTRATEGICAS PARA A FENEME NO AMBITOS DOS PODERES, ORGAOS E INSTITUICOES, ESTAO SENDO REPASSADAS VIA RELATORIOS E COMUNICACOES COMPLEMENTARES AO PRESIDENTE DA ENTIDADE, PARA OS ENCAMINHAMENTOS NECESSARIOS.

































